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ESTADO DO CEARÁ 
PODERJUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
PRESIDÊNCIA Dep. Gony Arruda 

ProsWeníeemwerctoo 

MENSAGEM N. 0 01, de 06 de fevereiro de 2009. 
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Senhor Presidente, 

Tenho a honra de submeter, por intermédio de Vossa Excelência, à 
elevada apreciação dessa augusta Casa Legislativa, atendidos os dispositivos legais que disciplinam 
o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que altera a exigência de formação superior de 
bacharel em Direito para ocupar o cargo de provimento em comissão de Secretário Geral do 
Tribunal de Justiça, símbolo DGS-1, passando a figurar como preferencialmente tal graduação. 

Registre-se que a necessidade de ampliação da formação académica do 
Secretário Geral, ao tempo em que se coaduna com os parâmetros da Justiça Federal, adequa-se por 
oportunizar o recrutamento de profissionais experientes em gestão de outras áreas de conhecimento. 

A presente proposta de lei tem por finalidade, Senhor Presiden 
proporcionar maior flexibilidade para a nomeação de profissionais de reconhecido potencial e 
competência advindos de graduações outras, embora preferencialmente, sejam escolhidos entre 
bacharéis em Direito. 

Registre-se, ademais, que a proposição aqui apresentada foi devidamente 
submetida ao Tribunal Pleno, em sua sessão ordinária do dia 05 de fevereiro de 2008, que decidiu, 
por unanimidade, pelo envio da pertinente mensagem à Assembléia Legislativa para apreciação e 
aprovação, não acarretando qualquer aumento da despesa pública. 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado DOMINGOS GOMES AGUIAR FILHO 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Av. Desembargador Moreira, n.0 2807 - Dionísio Torres - CEP 60170-002 
NESTA 



Convicto de que os ilustres membros dessa augusta Casa legisî ga) ^ . y 
haverão de conferir o necessário apoio à presente proposta, indispensável para a sua aprovaçãoZgO^ 
transformação em lei, solicito emprestar valiosa e imprescindível colaboração no seu 
encaminhamento no regime de urgência. 

No ensejo, renovo a Vossa Excelência e aos Excelentíssimos Senhores 
Deputados dessa Casa protestos de elevada consideração e apreço. 

Desembarga ior PORTO 



ESTADO DO CEARA 
PODERJUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

PROJETO DE LEI 

Altera a exigência de formação superior em 
bacharel em Direito para ocupar o cargo de 
provimento em comissão de Secretário 
Geral do Tribunal de Justiça e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA decreta: 

Art. I o . Fica alterado o § 4o do art. 11, da Lei estadual n.0 12.483, de 03 de 
agosto de 1995, modificado pela Lei estadual 13.956, de 13 de agosto de 2007, passando 
figurar com a seguinte redação: 

"Art. 11 
(...) 

§4°. O cargo de Secretário Geral do Tribunal de Justiça, de recrutamento 
amplo e livre nomeação e exoneração pelo Presidente do Tribunal de Justiça, será 
preferencialmente de bacharel em Direito, de reconhecida competência técnica e ilibada 
reputação, conforme o disposto no Código de Divisão e Organização Judiciária do Estado 
do Ceará." 

Art. 2°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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Encaminhe-se à Procuradoria. 

Comissão de Justiça, em / 0^1/2009. 

(Deputado Dr. Sarto 
Ip/esidente da CCJR. 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

Parecer n 0 LO.019/09 

Mensagem 01/2009-TJ 

O Exmo. Sr. Desembargador Presidente do 

Tribunal de Justiça do Estado do Ceará através da Mensagem n 0 01/2009 

apresenta ao Poder Legislativo projeto de Lei que "Altera a exigência de 
i 

formação superior em bacharel em Direito para ocupar o cargo de 

provimento em comissão de Secretário Geral do Tribunal'de Justiça e 

dâ ouíras providências." 

O Presidente da Corte de Justiça Estadual 

encaminhando a proposta, assevera que: 

" Registre-se que a necessidade de ampliação da formação 
académica do Secretário Geral, ao tempo em que se coaduna com os 

, parâmetros da Justiça Federal, adeqita-se por oportunizar o recrutamento 
de profissionais experientes em gestão de outras áreas de conhecimento. 

A presente proposta de lei tem por finalidade, Senhor 
Presidente, proporcionar maior flexibilidade para a nomeação de 
profissionais de reconhecido potencial e competência advindos de 
graduações outras, embora preferencialmente, sejam escolhidos entre 
bacharéis em Direito. 

Registre-se, ademais, que a proposição aqui apresentada foi 
devidamente submetida ao Tribunal Pleno, em sua sessão ordinária do 
dia 05 de fevereiro de 2008, que decidiu, por unanimidade, pelo envio da 
pertinente mensagem à Assembléia Legislativa para apreciação e 
aprovação, não acarretando qualquer aumento da despesa pública. " 

AV DESEMBARGADOR MOREIRA. 780f • OKXISC TOfWS 

FONE: iQi.w, urr TÍM • ft,, ,o.,n, 32?! im 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

O projeto em comento, envolvendo a estrutura 

organizacional, do Poder JudieUrio, guarda fundamento .o art. IOS/,, 

alínea d, da Constituição Estadual que reprisa o modelo previsto no art. 

96, I , d da Carta Federal. Dispõem os dispositivos referidos da Carta 

Estadual que: 

"Art. 108 - Compete ao Tribunal de Justiça: 

I - propor à Assembléia Legislativa, observado o 
disposto no art. 169 da Constituição Federal: 

d) a alteração, mediante lei, da organização e divisão 
judiciár ia." 

Destarte, a propositura em análise se afigura 

inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional. 

/ 
/ 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, 

em 16 de fevereiro de 2009. 

JoséiLeite Jucá Filho 

Procurador 

AV OESEUBAHGADOW UOR£JH> 2807 - OtOUSK} TORRES 
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DESIGNO RELATOR SR. DEP. 

Comissão de Justiça, em de de 2009 

PARECER 

b*j-crJ\J$ Qjj JAAM^JJLS J^MJ^Ç^Í 
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RELATOR 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: j ^ \ L { \ V k ^ r \ >K^vP-Cúf i - AG, V^AKtCiV L. 

Comissão de Justiça, em AR de "v^y.^- vr (~ iLQde 2009. 

í A>-- •ĉ  • 
PRESIDENTE DA CCJR 
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( )PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N 0 

. _ ( )PROJETO DE INDICAÇÃO N 0 . 

( )MENSAGEM N0 CÚ I 0'^ 

EMENTA: 

AUTORIA T V T^Ç- ̂ - ^5 O t^T O Á VN. 

RELATOR(A) 

PARECER •í^hÁllíL 
Fortaleza, R 0e " : f e \ ^ £ r V ^ W o de 2009. 
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POSIÇÃO DA COMISSÃO 

RELATOptXA) 
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Fortaleza, —V^ de V e A l g / l L c V ^ A de 2009. 

PRESIDENTE DA COMISSÃO 



ASSEMBLEIA 
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EXMO, SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO CEARÁ 

Requer a apreciação em plenário, 
da emenda aditiva que acrescenta 
ao art. I o do Projeto de Lei que 
acompanha a mensagem do 
Tribunal de Justiça do Estado do 
Ceará, a exigência de formação 
superior para ocupar o cargo de 
Secretário Geral do Tribunal de 
Justiça e dá outras providências. 

Exmo. Sr. Presidente, 

Venho através deste, requerer a V. Ex.a, nos 

termos do art. 210, § 1° do Regimento Interno dessa Casa Legislativa, 

a apreciação ém plenário, da emenda aditiva que acrescenta ao art. 1° 

do Projeto de Lei que acompanha a mensagem do Tribunal de Justiça 

do Estado do Ceará, a exigência de formação superior para ocupar o 

cargo dè Secretário Geral do Tribunal de Justiça e dá outras 

providências. 

Gabinete do Deputado Sérgio de Araújo Lima Aguiar em 

18 de Janeiro de 2009. 

/ S é ^ o ^ y i a r 

Deputado Estadual 

«noc iMAmAPCWMOHgw.aor .po t t tp rowEa 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

EMENDA ADITIVA N A /2QQ9 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 01/2009, 
ORIUNDA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

Acrescenta ao art. 1° do Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem- 01/2009 do 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, a 
exigência de formação superior para ocupar 
o cargo de Secretário Geral do Tribunal de 
Justiça e dá outras providências.' 

Art. I o Acrescenta a exigência de formação superior ao art. I o do Projeto de Lei em 
referência, o qual passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art 11. ... 
( . . . ) 

§4° O cargo de Secretário Geral do Tribunal de Justiça, de recrutamento amplo e 
livre nomeação e exoneração pelo Presidente do Tribunal de Justiça, será de profissional com 
formação superior, preferencialmente de bacharel em Direito, de' reconhecida competência 
técnica e ilibada reputação, conforme disposto no Código de Divisão e Organização Judiciária do 
.Estado do Ceará." (NR). , _ 

de 2009. 
Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará , em 18 de fevereiro 

•tMM 
Deputado TOMAS FIGUEREDO 

w o t s w w w Moreaw. nai • aoWTowHEa 
FONE ( Q H H ) y m - i V » • m : |D. iW * » t . 3 ' M 
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JUSTIFICATIVA 

O art. I o da Mensagem 01/2009 não. prevê, expressamente, a exigência de 

profissional com formação superior para o exercício do cargo de Secretário Geral do Tribunal de 

Justiça, deixando margens a interpretações diversas, embora exija que o profissional tenha 

reconhecida competência técnica e ilibada reputação. 

A presente emenda aditiva visa restringir o exercício de tão notável cargo, 

tão somente, por profissionais que tenham formação em curso superior, confirmando a preferência 

aos bacharéis de Direito. Pretende-se, ainda, ao eliminar esta lacuna, evitar futuros equívocos 

quanto à interpretação desta norma. -

fevereiro de 2009. 
Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará , em 18 de 

^ W F - A 
Deputado TOMAS FIGUEREDO 

«tfCKmauwooHioiM^aernoaorftwHEa 
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Comissão de Justiça, em i f t de ^ w / ^ - W de 2009 

PARECER 
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y i A - 7̂ C\^\ , 
R E b A t O R 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: G?tâ&v<>^^ / ^ W ^ ^ v 

Comissão de Justiça, em 18 de ^ < ^ W ^ de 2009. 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA PARECER 
REUNIÃO 

( JORDINÁRIA ( JEXTRAORDINÁRIA 

COMISSÕES 

( )COFT (/.)CTASP 

( )CSSS ( )CICTS 
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( )CFC 

( )CDS ( 

( )CCT ( 

)CDHC 

)CECD 

( )CIA ( )CVTDUI 
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MATÉRIA 

( )PROJETO DE LEI N° .( )PROJETO DE INDICAÇÃO N 0 

( )PROJETO DE RESOLUÇAO N 0 . .( )MENSAGEM OV / O S 

( )PROPOSTA EMENDA CONSTITUCIONAL N°_ 

( JPROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N 0 

( )PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N 0 

EMENTA Emenda Aditiva n 0 l de autoria dos Deputados Sérgio Aguiar e Tomás Figueiredo à 
Mensagem 01/09 de autoria do Poder Judiciário - "Acrescenta ao art. 1° do Projeto de lei que 
acompanha a Mensagem n o01 de 2009 do Tribunal de Justiça do estado do ceará, a exigência de 
formação superior para ocupar o cargo de Secretário Geral do Tribunal de Justiça e dá outra? 
providências". 

AUTORIA:_Deputado Sérgio Aguiar e Tomás Figueiredo 

RELATOR (A) DEPUTADO (A) Deputado nelson Martins 

PARECER 

Fortaleza, J % 0 d e de 2009 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: ^ 0 ? \ U a V ) K r^>. %JlK j 

%J5,lK^m<L 

Fortaleza, de ^ - V ^ Â ^ ^ V ^ J O de 

í 
2009 

PRESIDENTE DA COMISSÃÕ 
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ASSEMBLEIA 

^ E 5 ( % 0 FINAL DA MENSAGEM N 0 01/09- TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
LEGIS 

CEA 

ALTERA O § 4o DO ART. 11, DA LEI N 0 12.483, DE 3 
DE AGOSTO DE 1995, MODIFICADO PELA LEI N 0 

13.956, DE 13 DE AGOSTO DE 2007, QUE 
REESTRUTURA ÓRGÃOS DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

DECRETA: 

. Art. 1° Fica alterado ó § 4o do art. 11, da Lei n.° 12.483, de 3 de agosto de 1995, modificado 
peia Lei n0 13.956, de 13 de agosto de 2007, passando a figurar com a seguinte redação: 

"Art. 11.... 
§ 4o O cargo de Secretário Geral do Tribunal de Justiça, de recrutamento amplo e livre 

nomeação e exoneração pelo Presidente do Tribunal de Justiça, será de profissional com 
formação superior, preferencialmente de bacharel em Direito, de reconhecida competência técnica e 
ilibada reputação, conforme o disposto no Código de Divisão e Organização Judiciária do Estado do 
Ceará.'* (NR). 

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

18 de fevereiro de 2009. 

A PRESIDENTE 

RELATOR 

»oaaaMMMMRMO«ot^acf-acworowB3 
*jtfg (OXEC) V i l MOO - FM. (PnM) MTf TTM 

CEF #o.tro.#00 . roHMLEiA - CCAHA 
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Lei nQ 14.309, de 02.03.09 

ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 

AUTOGRAFO DE LEI NUMERO CINCO 

ALTERA O § 4U DO ART. 11, DA LEI N u 12.483, DE 3 
DE AGOSTO DE 1995, MODIFICADO PELA LEI N0 

13.956, DE 13 DE AGOSTO DE 2007, QUE 
REESTRUTURA ÓRGÃOS DO TRIBUNAL DF 
JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

DECRETA: 

v. 

Art. r Fica alterado o'§ 4o do art. 11, da Lei n.0 12.483, de 3 de agosto de 1995, modificado 
pela Lei n0 13.956, de 13 de agosto de 2007, passando a figurar com a seguinte redação: 

"Art. 11. ... 
§ 4o O cargo de Secretário Geral do Tribunal de Justiça, de recrutamento amplo e livre 

nomeação e exoneração pelo Presidente do Tribunal de Justiça, será de profissional com 
formação superior, preferencialmente de bacharel em Direito, de reconhecida competência técnica e 
ilibada reputação.- conforme o disposto no Código de Divisão e Organização Judiciária do Estado do 
Ceará." (NR). 

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISL ATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

18 de fevereiro" de 2009. 

DEP. DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1° VICE-PRESIDENTE 
DEP. FRANCISCO CAMINHA 
2° VICE-PRESIDENTE 
DEP JOSÉ ALBUQUERQUE 
1° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
2"SECRETÁRIO . 
DEP. HERMÍNIO RESENDE 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. OSMAR BAQUIT 
4. ° SECRETÁRIO 
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